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, O clima é tenso na 
definição do sistema 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Salvo mudança inesperada, co­
meça hoje a batalha pelo sistema 
de governo. Parlamentaristas e 
presidencialistas continuam apre­
goando vitória. Estes sustentam 
dispor de 300 votos; aqueles anun­
ciam contar com número mais do 
que suficiente para aprovar a sua 
proposta. Quem perder será tenta­
do a vingar-se. De quem? Do presi­
dente José Sarney. Como? Votando 
nos quatro anos de mandato. Ape­
sar de haver uma tendência pelos 
cinco anos, nem isso é garantido. 
No tocante ao sistema de governo, 
pode ser que os dois lados percam 
na primeira votação, isto é, que 
nem a emenda presidencialista do 
senador Humberto Lucena nem a 
emenda parlamentarista do depu­
tado Egyáio Ferreira Lima consi­
gam os 280 votos necessários. Nesse 
caso, teremos dois dias, no mínimo, 
de negociações suplementares, ain­
da que diante do mesmo impasse de 
sempre: não dá para chegar a um 
meio termo entre parlamentarismo 
e presidencialismo. O que sair será 
uma ou outra coisa. Assim, as nego­
ciações se resumirão a tentativas 
de aliciamento. Fica difícil saber 
que sistema, afinal, irá prevalecer. 

Os parlamentaristas, à falta de 
outros argumentos, permanecem 
acentuando deter a chave para a 
estabilidade institucional. Exem­
plificam com o Império. Seria bom, 
no entanto, que atentassem para a 
História. No Império houve de tudo. 
O parlamentarismo não impediu, 
em 1824, a Confederação do Equa­
dor, em Pernambuco, nem a guerra 
civil, no Pará, a Revolução dos Pe­
riquitos, na Bahia, e a revolta em 
Minas Gerais. Não evitou, em 1831, 
a Noite das Oarrafadas, no Rio, e a 
abdicação 'de d. Pedro I. Estabili­
dade, onde? 

Ficou igual durante a Regên­
cia e o Segundo Reinado, não obs­
tante a existência do poder mode­
rador, verdadeiro ato institucional 
digno de nossos (?) mais empederni­
dos generais-presidentes. No mes­
mo 1831, a Setembrada, em Per­
nambuco. No ano seguinte a Abrila­
da e a Guerra dos Cabanas. Em 
1835 a Revolução dos Farrapos, em 
1839 a Revolução Catarinense e, em 
1848, a Praieiro. Teria o parlamen­
tarismo, ao menos, presetvad&fo, 
Pais de conflagrações externas^ 
Nem pensar. Em 1850, a Guerra 
contra Rosas, na Argentina, em 
1863 a intervenção no Uruguai e em 
1865 o inicio da Guerra do Para­
guai. 

O governo caberá a um primei-
ro-ministro selecionado pelas for­
ças politico-partidárias, muito pro­
vavelmente sem escapar aos con­
chavos, as promessas e barganhas. 
Com a agravante de que saião do 
atual Congresso, eleito em 1980, nu­
ma situação inteiramente diversa 
da atual ou daquela que se estiver 
verificando daqui a um ano ou 
dois. O sentimento popular é outro, 
mas serão os.escolhidos no passado 
a pautar o 'futuro. 

Fica pior quando se analisam 
as prerrogativas do presidente da 
República e do primeiro-ministro. 
Este se encarrega da política eco­
nómica, aquele nomeia os presiden­
tes e diretores do Banco Central. 
Um, o primeiro-ministro, tem a ini­
ciativa exclusiva da apresentação 
de projetos.de lei, outro, o presiden­
te da República, isoladamente, de­
ve sancionar ou vetar as novas leis. 
O chefe de Estado nomeia os co­
mandantes de tropa, o chefe de go­
verno indica o ministro do Exército 
e demais ministros militares. Es­
tando em choque, um, recém-saído 
das urnas com 4Q milhões de votos, 
outro, detentor de eventual maioria 
parlamentar, como ficarão as insti­
tuições, senão em frangalhos? 

Mas tem muito mais. Estabele­
cido o sistema parlamentarista no 
plano federal, ninguém evitará que 
as assembleias legislativas, ou o 
próprio Congresso, venham a ado-
tá-lo nos planos estadual e munici­
pal. Um primeiro-secretário gover­
nando São Paulo, produto de cam­
balachos feitos na Assembleia? Ou 
um primeiro-vereador, no Rio, de­
cidindo em nome dos inquilinos da 
gaiola de ouro, alguns até.patroci­
nados pelo jogo do bicho, o lenocí­
nio e o tráfico de drogas? 

Parlamentarismo exige parti­
dos fortes, estruturados, e, legal ou 
eticamente, submetidos á fidelida­
de partidária. Só que isso não exis­
te, aqui, devendo custar muito para 
existir. Também não existe o voto 
distrital, há pouco repudiado na 
Assembleia Nacional Constituinte, 
mas inerente ao sistema que se fala 
em aprovar. 

Há outros argumentos. Por aca­
so consultaram o povo, exceçào a 
uma dessas canhestras prévias, fei­
ta por encomenda a amostragem? 
Esqueceram-se do plebiscito de ja­
neiro de 1963, onde, apesar das far­
tas doses de corrupção, ficou de­
monstrado de forma inequívoca 
que o País prefere o presidencialis­
mo? Esquecem-se dos fatores cultu­
rais, que levam o brasileiro a exigir 
um responsável maior por tudo, pa1-

Só isso? Não. A Questão Reli­
giosa rasgou o Brasil de alto a bai­
xo, em 1812. Onze anos depois, foi a 
questão militar. E em 1889 não hou­
ve parlamentarismo capaz de dar 
jeito na quartelada que foi a Pro-
clámaçãa ia República. A "estabi­
lidade institucional" nfio poupou 
nem d. Pedro H. Fica difícil, assim, 
ver os parlamentaristas alinharem 
as convulsões, rebeliões e rewjjfu-
ções da República como sé tivès* 
sem acontecido na razão âireta úo 
presidencialismo* republicano. 

Mas tem mais, quando se sai da 
História para a análise do projeto 
que pretendem implantar à socapa, 
sem consulta ao povo, como se fosse 
possível mudar a natureza das coi­
sas. Tome-se a eleição direta de 
presidente da República, que não 
tiveram coragem de extinguir na 
emenda parlamentarista, apesar 
de contrariar a essência e a ortodo­
xia do sistema. O sucessor de Sar­
ney, tanto faz se eleito este ano ou 
no outro, emergirá das urnas de­
pois de veemente e até virulenta 
campanha: O vitorioso precisará 
exprimir anseios, queixas, recla­
mações e revolta de toda espécie, 
mais dó que os concorrentes. Terá 
prometido mundos e fundos, apre­
sentado planos e programas de re­
cuperação nacional, e até ameaça­
do os corruptos com cadeia. Preci­
sará dispor de um mínimo de 40 
milhões de votos, para eleger-se. 
Talvez mais, se mantido o sufrágio 
facultativo para menores entre 16 e 
18 anos. Para quê? Para nada. Ao 
receber a faixa presidencial, deve­
rá reconhecer-se impotente, mero 
chefe de Estado com uns poucos po­
deres adicionais. 

Terá ajudado a burlar o eleito­
rado, a menos que inicie logo a con­
flagração, sabotando o novo siste­
ma e lutando para implodi-lo. 

Eleições gerais 

ra vaiar ou aplaudir? OuVnão se 
lembram da evidente característi­
ca de nossas militares, calcada «a 
autoridade e na hierarquia, volta] 
da para um comandante maior? < 

Não ficam aqui as coisas. Há q 
exemplo de um parlamentarismo 
até mais aperfeiçoado do que a 
atual, imposto pelo Congresso etni 
1961, na calada da noite, para rei 
solver urna çrjs&Éptáa funcionou e 
ó processo deu mO*.';àeu, ou seja!, 
em 1964. No regime mtàtar, ao tu-j 
multo e a desagregaçfásegviu-se a 
ditadura; por 21 anos.^rwaiihá, cc-| 
mo ontem, a sucessão átçcrisesj 
substituições de gabinete e con/li-j 
tos, além da clara inviaVlldade 
administrativa, desembocarão na, 
escolha do mesmo primeiro-minis? 
tro de sempre: um Urutu. \ 

Quando isso acontecer ;os par^ 
lamentaristas de agora, etpeciafy 
mente aqueles de última hora, fa\ 
rão o que sempre fizeram: Çhama% 
rão os liberais para pór o pescoçq 
de fora, por eles. Para arriscar-se è 
resistir contra o arbítrio. j 

Dias atras, referindo-se ao fato 
de o presidente José Sarney estar 
açulando os militares por conta da 
possibilidade da redução de seu 
mandato, saiu-se o deputado Ulys* 
ses Guimarães com frase de efeito:, 
"Esse filme já vimos". O problema 
está em que o outro filme, parla-, 
mentarista, também já vimos. É pe­
na que muita gente tenha ficado de 
olhos fechados na sessão de cinema 
dos anos 60. \ 

Ontem, na Capital Federal, o\ 
clima era tenso. Vive-se aqueles, 
instantes muito conhecidos pelos1 

estudantes que se encaminham pa* 
ra os exames vestibulares. Estuda? 
no ônibus ou durante o café da ma* 
nhã não adianta mais. Será enfren* 
tar as provas, com a caneta na mão. 

CJS.S 
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Uma nova proposta começava 
a circular nos corredores do Con­
gresso, ontem, para o caso de dar 
cinco anos de mandato para o pre­
sidente José Sarney, com presiden­
cialismo ou com parlamentarismo: 
eleições gerais no ano que vem. Não 
haveria o pretexto do trauma que 
as eleições gerais este ano pode­
riam causar, conforme o Palácio do 
Planalto, nem a defasagem que se­
ria um novo presidente da Repúbli­
ca, com ou sem primeiro-ministro, 

começar seu mandato enfrentando 
um Congresso velho, resultante de] 
um jogo de forças válido para o 
final de 1986, mas, hoje, completa­
mente ultrapassado. 

O presidente José Sarney, ao 
que se diz, é o maior entusiasta da 
proposta, que cuidará de encami­
nhar caso, como parece mais pro-1 

vável, não venha a ter o seu manda­
to reduzido para quatro anos. Hipó­
tese, porém, que não se deve consi­
derar descartada. 
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